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DIREITO TRIBUTARIO. DECADENCIA. MATERIA DE ORDEM
PUBLICA. APRECIACAO DE OFICIO.

Em matéria tributaria o instituto da decadéncia transcende aos interesses das
partes, sendo cognoscivel de oficio pelo julgador administrativo. Extinto o
crédito tributério pela decadéncia, ndo podera ser reavivado pelo langamento
de oficio.

IRPF. OMISSAO DE RENDIMENTOS. DECADENCIA. LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. OCORRENCIA APLICACAO ARTIGO 150, §
4°, CTN. ENTENDIMENTO STJ. OBSERVANCIA OBRIGATORIA.

Tratando-se de tributo sujeito ao langamento por homologac¢do, havendo a
ocorréncia de pagamento, a partir da constatacdo de imposto de renda retido
na fonte constante da Declaracdo de Ajuste Anual ¢ entendimento unissono
deste Colegiado a aplicacdo do prazo decadencial de 05 (cinco) anos,
contados da ocorréncia do fato gerador do tributo, nos termos do artigo 150, §
4°, do Codex Tributario, ressalvados entendimentos pessoais dos julgadores a
proposito da importancia ou ndo da antecipacdo de pagamento para efeito da
aplicacdo do instituto, sobretudo apods a alteragdo do Regimento Interno do
CARF, notadamente em seu artigo 62-A, o qual impde a observancia das
decisoes tomadas pelo STJ nos autos de Recursos Repetitivos - Resp n°
973.733/SC.

IRPF. ANTECIPACAO DE PAGAMENTO. IMPOSTO DE RENDA
RETIDO NA FONTE. APROVEITAMENTO. SUMULA CARF N° 123.

Imposto de renda retido na fonte relativo a rendimentos sujeitos a ajuste
anual caracteriza pagamento apto a atrair a aplicagdo da regra decadencial
prevista no artigo 150, §4°, do Codigo Tributario Nacional
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 DIREITO TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. APRECIAÇÃO DE OFÍCIO.
 Em matéria tributária o instituto da decadência transcende aos interesses das partes, sendo cognoscível de ofício pelo julgador administrativo. Extinto o crédito tributário pela decadência, não poderá ser reavivado pelo lançamento de ofício.
 IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. OCORRÊNCIA APLICAÇÃO ARTIGO 150, § 4o, CTN. ENTENDIMENTO STJ. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA.
 Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por homologação, havendo a ocorrência de pagamento, a partir da constatação de imposto de renda retido na fonte constante da Declaração de Ajuste Anual é entendimento uníssono deste Colegiado a aplicação do prazo decadencial de 05 (cinco) anos, contados da ocorrência do fato gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4º, do Códex Tributário, ressalvados entendimentos pessoais dos julgadores a propósito da importância ou não da antecipação de pagamento para efeito da aplicação do instituto, sobretudo após a alteração do Regimento Interno do CARF, notadamente em seu artigo 62-A, o qual impõe à observância das decisões tomadas pelo STJ nos autos de Recursos Repetitivos - Resp n° 973.733/SC.
 IRPF. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. APROVEITAMENTO. SÚMULA CARF N° 123.
 Imposto de renda retido na fonte relativo a rendimentos sujeitos a ajuste anual caracteriza pagamento apto a atrair a aplicação da regra decadencial prevista no artigo 150, §4º, do Código Tributário Nacional
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 
 
 (assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira - Relator 
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess, Matheus Soares Leite, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto e Miriam Denise Xavier. Ausente a Conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa.
 
  PEDRO YVES SIMAO, contribuinte, pessoa física, já qualificado nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 7a Turma da DRJ em São Paulo/SP, Acórdão nº 17-30.523/2009, às e-fls. 244/278, que julgou procedente o Auto de Infração concernente ao Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, decorrente de omissão de rendimentos derivados de proventos recebidos de pessoas jurídicas, em relação ao exercício 1998, conforme peça inaugural do feito, às fls. 120/134, e demais documentos que instruem o processo.
Trata-se de Auto de Infração, lavrado em 16/04/2003, nos moldes da legislação de regência, contra o contribuinte acima identificado, constituindo-se crédito tributário no valor consignado na folha de rosto da autuação, decorrente do seguinte fato gerador:
a) OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS JURÍDICAS. - Omissão de rendimentos derivados de proventos recebidos de pessoa jurídica.
Durante o procedimento de diligência para verificação do cumprimento de obrigações fiscais, o contribuinte foi intimado, através do termo de Início de Procedimento Fiscal a apresentar cópias dos extratos bancários de janeiro a dezembro de 1997 de sua conta pessoal no Banco Finasa na qual, conforme documentos encaminhados à Comissão Parlamentar de Futebol, teriam sido depositados empréstimos concedidos nesse período pela Federação Paulista de Futebol ao São José Esporte Clube e a justificar as origens de todos os depósitos efetuados em 19/09/2002;
Em sua resposta, o contribuinte, dentre outras informações, disse que "ocorreram nesta conta corrente, que era circunstanciada por poupança com resgate automático (RE.P), o depósito de dois cheques provenientes da Agremiação Recreativa e Esportiva São José Esporte Clube, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, .... disponibilizados por seu presidente em exercício, ..., no valor cada um de R.$ 95.000, 00, que foram depositados nos dias 19/08/1997 e 21/11/1997..."; informou, ainda, que "estes lançamentos foram concretizados na conta corrente declinada, com a disposição restrita de atender às despesas de um departamento de futebol autônomo, que operou espontaneamente, e possuía a incumbência de preparar e agasalhar a equipe da entidade, sua participação em campeonato promovido pela Federação Paulista de Futebol (FPF); funcionando neste sentido, pelo interregno de aproximadamente quatro meses, no qual utilizou integralmente os recursos para o fim a que foi criada";
Intimada a Instituição Financeira, a mesma apresentou os extratos de folhas 38 a 59, nos quais verifica-se que efetivamente ocorreram dois depósitos na conta de poupança 716.058-5 (fl. 46 e 47), cada um no valor de R$ 95.000,00, nos dias 19/08/1997 e 21/10/1997, confirmando assim as informações anteriormente prestadas pelo contribuinte;
Porém, prossegue a fiscalização, o contribuinte não logrou comprovar que � aqueles depósitos tinham como propósito atender às despesas de um departamento de futebol autônomo, no qual usou integralmente os recursos para o fim a que foram depositados. Mesmo cientificado de que a não apresentação dos comprovantes de pagamento de despesas do departamento de futebol Autônomo da Agremiação Recreativa e Esportiva São José Esporte Clube seria considerada como inexistência desses comprovantes, e lhe havendo sido concedidas todas as prorrogações de prazo solicitadas, o contribuinte não os apresentou, limitando a responder que essa solicitação "fugia da competência dessa delegacia", "ficando fora de sua abrangência o poder de expor os negócios privados dos indivíduos";
Assim, havendo o contribuinte declarado que recebera da pessoa jurídica Agremiação Recreativa e Esportiva São José Esporte Clube a importância de R$ 190.000,00, através de depósitos em conta bancária de sua titularidade, comprovados pelos extratos de fls 46 e 47, e não logrando comprovar sua alegação de que essa importância destinava-se restritamente ao pagamento de despesas dessa entidade e que fora integralmente utilizada para esse fim, configurou-se o recebimento de proventos oriundos de pessoa jurídica,
O contribuinte, regularmente intimado, apresentou impugnação, requerendo a decretação da improcedência do feito.
Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em São Paulo/SP entendeu por bem julgar procedente o lançamento, conforme relato acima.
Regularmente intimado e inconformado com a Decisão recorrida, o autuado, apresentou Recurso Voluntário, às e-fls. 288/, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões:
Após breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o lançamento, repisa as alegações da impugnação, preliminarmente insurge-se quanto a quebra do sigilo bancário sem prévia autorização do Poder Judiciário.
Ainda em sede preliminar, pugna pela decretação da decadência do crédito tributário, nos termos do artigo 150, § 4° do CTN.
Em relação ao mérito, insurge-se quanto a legalidade do lançamento com base, exclusivamente, sobre os valores constantes dos extratos bancários, colacionando jurisprudência a respeito.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar o Auto de Infração, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator 
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso e passo ao exame das alegações recursais.
DECADÊNCIA
Tratando-se de matéria de ordem pública, transcende aos interesses das partes, sendo cognoscível de ofício pelo julgador.
Pois bem. Trata-se, como visto, de crédito tributário referente ao ano-calendário 1997.
Como é de conhecimento daqueles que lidam com o direito tributário, é cediço que o fato gerador do imposto de renda pessoa física, sobretudo tratando-se de omissão de rendimentos, é complexivo, findando-se no dia 31 de dezembro de cada ano-calendário, submetendo-se, assim, a posterior ajuste anual, por meio da DIRPF.
Esta é, inclusive, uma matéria sumulada por este Conselho. Vejamos o teor da Súmula CARF nº 38:
Súmula CARF nº 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
Ultrapassada e firmada a questão do fato gerador complexivo do imposto de renda pessoa física, a querela não se esgotou, passando a se fixar no dispositivo legal a ser aplicado no prazo decadencial, artigos 150, § 4º, ou 173, inciso I, do CTN, dependendo ou não de antecipação de pagamento.
Indispensável ao deslinde da controvérsia, mister se faz elucidar, resumidamente, as espécies de lançamento tributário que nosso ordenamento jurídico contempla, como segue.
Primeiramente destaca-se o lançamento de ofício ou direto, previsto no artigo 149 do CTN, onde o fisco toma a iniciativa de sua prática, por razões inerentes a natureza do tributo ou quando o contribuinte deixa de cumprir suas obrigações legais. Já o lançamento por declaração ou misto, contemplado no artigo 147 do mesmo Diploma Legal, é aquele em que o contribuinte toma a iniciativa do procedimento, ofertando sua declaração tributária, colaborando ativamente. Ao fim, o lançamento por homologação, inscrito no artigo 150 do Códex Tributário, em que o contribuinte presta as informações, calcula o tributo devido e promove o pagamento, ficando sujeito a eventual homologação por parte das autoridades fazendárias.
Dessa forma, estando o Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas IRPF sujeito ao lançamento por homologação, defende parte dos julgadores e doutrinadores que a decadência a ser aplicada seria aquela constante do artigo 150, § 4º, do CTN, levando-se em consideração a natureza do tributo atribuída por lei, independentemente da ocorrência de pagamento, entendimento compartilhado por este conselheiro.
Ou seja, a regra para os tributos submetidos ao lançamento por homologação é o artigo 150, § 4º, do Código Tributário, o qual somente não prevalecerá nas hipóteses de ocorrência de dolo, fraude ou conluio, o que ensejaria o deslocamento do prazo decadencial para o artigo 173, inciso I, do mesmo Diploma Legal.
Não é demais lembrar que o lançamento por homologação não se caracteriza tão somente pelo pagamento. Ao contrário, trata-se, em verdade, de um procedimento complexo, constituído de vários atos independentes, culminando com o pagamento ou não.
Observe-se, pois, que a ausência de pagamento não desnatura o lançamento por homologação, especialmente quando a sujeição dos tributos àquele lançamento é conferida por lei. E, esta, em momento algum afirma que assim o é tão somente quando houver pagamento.
Não fosse assim, o que se diria quando o contribuinte apura prejuízos e não tem nada a recolher, ou mesmo quando encontra-se beneficiado por isenções e/ou imunidades, onde, em que pese haver o dever de elaborar declarações pertinentes, informando os fatos geradores dos tributos dentre outras obrigações tributárias, deixa de promover o pagamento do tributo em razão de uma benesse fiscal?
Cabe ao Fisco, porém, no decorrer do prazo de 05 (cinco) anos, contados do fato gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4º, do CTN, proceder à análise das informações prestadas pelo contribuinte homologando-as ou não, quando inexistir concordância. Neste último caso, promover o lançamento de ofício da importância que apurar devida.
Aliás, como afirmado alhures, a regra nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação é o prazo decadencial insculpido no artigo 150, § 4º, do CTN, o qual dispôs expressamente os casos em que referido prazo deslocar-se-á para o artigo 173, inciso I, na ocorrência de dolo, fraude ou simulação comprovados. Somente nessas hipóteses a legislação específica contempla a aplicação de outro prazo decadencial, afastando-se a regra do artigo 150, § 4º. Como se constata, a toda evidência, a contagem do lapso temporal em comento independe de pagamento.
Ou seja, comprovando-se que o contribuinte deixou efetuar o recolhimento dos tributos devidos e/ou promover o auto-lançamento com dolo, utilizando-se de instrumentos ardilosos (fraude e/ou simulação), o prazo decadencial será aquele inscrito no artigo 173, inciso I, do CTN. Afora essa situação, não se cogita na aplicação daquele dispositivo legal. É o que se extrai da perfunctória leitura das normas legais que regulamentam o tema.
Por outro lado, alguns julgadores e doutrinadores entendem que somente aplicar-se-ia o artigo 150, § 4º, do CTN quando comprovada a ocorrência de recolhimentos relativamente ao fato gerador lançado, seja qual for o valor. Em outras palavras, a homologação dependeria de antecipação de pagamento para se caracterizar, e a sua ausência daria ensejo ao lançamento de ofício, com observância do prazo decadencial do artigo 173, inciso I.
Ressalta-se, ainda, o entendimento de outra parte dos juristas, suscitando que o artigo 150, 4º, do Código Tributário Nacional, prevalecerá quando o contribuinte promover qualquer ato tendente a apuração da base de cálculo do tributo devido, seja pelo pagamento, escrituração contábil, declaração do imposto em documento próprio, etc. Melhor elucidando, o contribuinte deverá adotar algum procedimento com o fito de apurar o tributo para que pudesse se cogitar em �homologação�.
Afora posicionamento pessoal a propósito da matéria, por entender que o Imposto de Renda Pessoa Física deve observância ao prazo decadencial do artigo 150, § 4o, do Códex Tributário, independentemente de antecipação de pagamento, salvo quando comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, o certo é que a partir da alteração do Regimento Interno do CARF (artigo 62A), introduzida pela Portaria MF nº 586/2010, os julgadores deste Colegiado estão obrigados a �reproduzir� as decisões do STJ tomadas por recurso repetitivo, razão pela qual deixaremos de abordar aludida discussão, mantendo o entendimento que a aplicação do dispositivo legal retro depende da existência de recolhimentos do mesmo tributo no período objeto do lançamento, na forma decidida por aquele Tribunal Superior nos autos do Resp n° 973.733/SC, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: Resp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

Na esteira desse raciocínio, uma vez delimitado pelo STJ e, bem assim, pelo Regimento Interno do CARF que nos lançamentos por homologação a antecipação de pagamento é indispensável à aplicação do instituto da decadência, nos cabe tão somente nos quedar a aludida conclusão e constatar ou não a sua ocorrência.
Entrementes, a controvérsia em relação a referido tema encontra-se distante de remansoso desfecho, se fixando agora em determinar o que pode ser considerado como antecipação de pagamento no Imposto de Renda Pessoa Física, sobretudo em face das diversas modalidades e/ou procedimentos adotados por ocasião do lançamento fiscal.
In casu, porém, despiciendas maiores elucidações a propósito da matéria, uma vez que a simples análise dos autos nos leva a concluir pela existência de antecipação de pagamento relativamente ao ano-calendário 1997. Isso porque, a julgar pela declaração de ajuste do exercício 1998, ano base 1997, às e-fls. 06/12 o valor de R$ 37.059,33 a título de Imposto de Renda Retido na Fonte, ou seja, modalidade de antecipação de pagamento, fato relevante para a aplicação do instituto, nos termos da decisão do STJ acima ementada, a qual estamos obrigados a observar.
Isto porque, independentemente do regime de tributação, seja ela ganho de capital, carnê-leão, irrf, ajuste, tudo diz respeito ao Imposto de Renda da Pessoa Física, ou seja, independentemente da modalidade, trata-se de pagamento referente ao IRPF, devendo ser considerada como antecipação de pagamento para efeitos da contagem do prazo decadencial.
Ademais, a consideração do IRRF como forma de antecipação de pagamento é matéria pacificada no âmbito desse Conselho conforme se verifica pela Súmula CARF nº 123 abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 123: Imposto de renda retido na fonte relativo a rendimentos sujeitos a ajuste anual caracteriza pagamento apto a atrair a aplicação da regra decadencial prevista no artigo 150, §4º, do Código Tributário Nacional
Essa súmula é de observância obrigatória, nos termos do �caput� do art. 72 do Regimento Interno do CARF, inserto no Anexo II da Portaria MF n.º 343, de 09/06/2015.
Assim sendo, se o fato gerador se consumou no último instante do dia 31 de dezembro de 1997, o lançamento, relativamente ao ano-calendário 1997, de onde se vê que o dies a quo do prazo decadencial foi o primeiro dia do ano de 1998 e o dies ad quem, o último dia do ano de 2002.
Portanto, de acordo com o § 4° do artigo 150 do CTN, resta fulminado os fatos geradores referente ao crédito tributário.
Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine em dissonância com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO e DAR-LHE PROVIMENTO para decretar a decadência do crédito tributário, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess,
Matheus Soares Leite, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Marialva
de Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto e Miriam Denise Xavier.
Ausente a Conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa.

Relatorio

PEDRO YVES SIMAO, contribuinte, pessoa fisica, ja qualificado nos autos
do processo em referéncia, recorre a este Conselho da decisdo da 7* Turma da DRJ em Séo
Paulo/SP, Acérdao n° 17-30.523/2009, as e-fls. 244/278, que julgou procedente o Auto de
Infragdo concernente ao Imposto de Renda Pessoa Fisica - IRPF, decorrente de omissdao de
rendimentos derivados de proventos recebidos de pessoas juridicas, em relacdo ao exercicio
1998, conforme pega inaugural do feito, as fls. 120/134, e demais documentos que instruem o
processo.

Trata-se de Auto de Infracdo, lavrado em 16/04/2003, nos moldes da
legislagdo de regéncia, contra o contribuinte acima identificado, constituindo-se crédito
tributario no valor consignado na folha de rosto da autuacdo, decorrente do seguinte fato
gerador:
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a) OMISSAO ~DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE
PESSOAS JURIDICAS. - Omissdo de rendimentos derivados de
proventos recebidos de pessoa juridica.

Durante o procedimento de diligéncia para verificagdo do cumprimento de
obrigacdes fiscais, o contribuinte foi intimado, através do termo de Inicio de Procedimento
Fiscal a apresentar copias dos extratos bancarios de janeiro a dezembro de 1997 de sua conta
pessoal no Banco Finasa na qual, conforme documentos encaminhados a Comissao
Parlamentar de Futebol, teriam sido depositados empréstimos concedidos nesse periodo pela
Federacao Paulista de Futebol ao Sao José Esporte Clube e a justificar as origens de todos os
depositos efetuados em 19/09/2002;

Em sua resposta, o contribuinte, dentre outras informagdes, disse que
"ocorreram nesta conta corrente, que era circunstanciada por poupan¢a com resgate
automatico (RE.P), o deposito de dois cheques provenientes da Agremia¢do Recreativa e
Esportiva Sao José Esporte Clube, pessoa juridica de direito privado sem fins lucrativos, ...
disponibilizados por seu presidente em exercicio, ..., no valor cada um de R.$ 95.000, 00, que
foram depositados nos dias 19/08/1997 e 21/11/1997..."; informou, ainda, que "estes
langamentos foram concretizados na conta corrente declinada, com a disposicdo restrita de
atender as despesas de um departamento de futebol autonomo, que operou espontaneamente, e
possuia a incumbéncia de preparar e agasalhar a equipe da entidade, sua participa¢do em
campeonato promovido pela Federagao Paulista de Futebol (FPF); funcionando neste sentido,
pelo interregno de aproximadamente quatro meses, no qual utilizou integralmente os recursos
para o fim a que foi criada";

Intimada a Instituicdo Financeira, a mesma apresentou os extratos de folhas
38 a 59, nos quais verifica-se que efetivamente ocorreram dois depositos na conta de poupanca
716.058-5 (fl. 46 e 47), cada um no valor de R$ 95.000,00, nos dias 19/08/1997 e 21/10/1997,
confirmando assim as informag¢des anteriormente prestadas pelo contribuinte;

Porém, prossegue a fiscalizacdo, o contribuinte ndo logrou comprovar que ¢
aqueles depositos tinham como proposito atender as despesas de um departamento de futebol
auténomo, no qual usou integralmente os recursos para o fim a que foram depositados. Mesmo
cientificado de que a ndo apresentagdo dos comprovantes de pagamento de despesas do
departamento de futebol Autonomo da Agremiacdo Recreativa e Esportiva Sdo José Esporte
Clube seria considerada como inexisténcia desses comprovantes, ¢ lhe havendo sido
concedidas todas as prorrogagdes de prazo solicitadas, o contribuinte ndo os apresentou,
limitando a responder que essa solicitagdo "fugia da competéncia dessa delegacia", "ficando
fora de sua abrangéncia o poder de expor os negocios privados dos individuos";

Assim, havendo o contribuinte declarado que recebera da pessoa juridica
Agremiagdo Recreativa e Esportiva Sdo José Esporte Clube a importancia de R$ 190.000,00,
através de depositos em conta bancaria de sua titularidade, comprovados pelos extratos de fls
46 e 47, e ndo logrando comprovar sua alegacdo de que essa importancia destinava-se
restritamente ao pagamento de despesas dessa entidade e que fora integralmente utilizada para
esse fim, configurou-se o recebimento de proventos oriundos de pessoa juridica,

O contribuinte, regularmente intimado, apresentou impugnagao, requerendo a
decretacdo da improcedéncia do feito.
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Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em Sao Paulo/SP entendeu
por bem julgar procedente o langamento, conforme relato acima.

Regularmente intimado e inconformado com a Decisdo recorrida, o autuado,
apresentou Recurso Voluntério, as e-fls. 288/, procurando demonstrar sua improcedéncia,
desenvolvendo em sintese as seguintes razoes:

Apos breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o
langamento, repisa as alegacdes da impugnacgdo, preliminarmente insurge-se quanto a quebra
do sigilo bancario sem prévia autorizagdo do Poder Judiciario.

Ainda em sede preliminar, pugna pela decretacdo da decadéncia do crédito
tributario, nos termos do artigo 150, § 4° do CTN.

Em relagdo ao mérito, insurge-se quanto a legalidade do langamento com
base, exclusivamente, sobre os valores constantes dos extratos bancarios, colacionando

jurisprudéncia a respeito.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar o Auto de Infragdo, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta
improcedéncia.

Nao houve apresentacdo de contrarrazdes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do
recurso € passo ao exame das alegacdes recursais.

DECADENCIA

Tratando-se de matéria de ordem publica, transcende aos interesses das
partes, sendo cognoscivel de oficio pelo julgador.

Pois bem. Trata-se, como visto, de crédito tributario referente ao ano-
calendario 1997.

Como ¢ de conhecimento daqueles que lidam com o direito tributario, ¢
cedico que o fato gerador do imposto de renda pessoa fisica, sobretudo tratando-se de omissao
de rendimentos, ¢ complexivo, findando-se no dia 31 de dezembro de cada ano-calendario,
submetendo-se, assim, a posterior ajuste anual, por meio da DIRPF.

Esta ¢, inclusive, uma matéria sumulada por este Conselho. Vejamos o teor
da Sumula CARF n° 38:
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Sumula CARF n° 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Fisica, relativo a omissdo de rendimentos apurada a
partir de depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, ocorre
no dia 31 de dezembro do ano-calendario.

Ultrapassada e firmada a questdo do fato gerador complexivo do imposto de
renda pessoa fisica, a querela ndo se esgotou, passando a se fixar no dispositivo legal a ser
aplicado no prazo decadencial, artigos 150, § 4°, ou 173, inciso I, do CTN, dependendo ou nao
de antecipagdo de pagamento.

Indispensavel ao deslinde da controvérsia, mister se faz elucidar,
resumidamente, as espécies de lancamento tributdrio que nosso ordenamento juridico
contempla, como segue.

Primeiramente destaca-se o lancamento de oficio ou direto, previsto no
artigo 149 do CTN, onde o fisco toma a iniciativa de sua pratica, por razdes inerentes a
natureza do tributo ou quando o contribuinte deixa de cumprir suas obrigagdes legais. Ja o
lan¢camento por declaracio ou misto, contemplado no artigo 147 do mesmo Diploma Legal,
¢ aquele em que o contribuinte toma a iniciativa do procedimento, ofertando sua declaracao
tributaria, colaborando ativamente. Ao fim, o lan¢camento por homologacao, inscrito no artigo
150 do Cddex Tributario, em que o contribuinte presta as informagdes, calcula o tributo devido
e promove o pagamento, ficando sujeito a eventual homologagdo por parte das autoridades
fazendarias.

Dessa forma, estando o Imposto sobre a Renda de Pessoas Fisicas IRPF
sujeito ao lancamento por homologacao, defende parte dos julgadores e doutrinadores que a
decadéncia a ser aplicada seria aquela constante do artigo 150, § 4°, do CTN, levando-se em
consideragdo a natureza do tributo atribuida por lei, independentemente da ocorréncia de
pagamento, entendimento compartilhado por este conselheiro.

Ou seja, a regra para os tributos submetidos ao langamento por homologacao
¢ o artigo 150, § 4°, do Codigo Tributario, o qual somente nao prevalecera nas hipoteses de
ocorréncia de dolo, fraude ou conluio, 0 que ensejaria o deslocamento do prazo decadencial
para o artigo 173, inciso I, do mesmo Diploma Legal.

Nao ¢ demais lembrar que o langamento por homologacdo ndo se caracteriza
tdo somente pelo pagamento. Ao contrario, trata-se, em verdade, de um procedimento
complexo, constituido de varios atos independentes, culminando com o pagamento ou nao.

Observe-se, pois, que a auséncia de pagamento nao desnatura o lancamento
por homologag¢do, especialmente quando a sujeicao dos tributos aquele langamento ¢ conferida
por lei. E, esta, em momento algum afirma que assim o ¢ tdo somente quando houver
pagamento.

Nao fosse assim, o que se diria quando o contribuinte apura prejuizos € nao
tem nada a recolher, ou mesmo quando encontra-se beneficiado por isen¢des e/ou imunidades,
onde, em que pese haver o dever de elaborar declaracdes pertinentes, informando os fatos
geradores dos tributos dentre outras obrigacdes tributarias, deixa de promover o pagamento do
tributo em razao de uma benesse fiscal?
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Cabe ao Fisco, porém, no decorrer do prazo de 05 (cinco) anos, contados do
fato gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4°, do CTN, proceder a analise das
informagdes prestadas pelo contribuinte homologando-as ou ndo, quando inexistir
concordancia. Neste ultimo caso, promover o langcamento de oficio da importancia que apurar
devida.

Alias, como afirmado alhures, a regra nos tributos sujeitos ao lancamento por
homologagdo ¢ o prazo decadencial insculpido no artigo 150, § 4°, do CTN, o qual dispds
expressamente os casos em que referido prazo deslocar-se-4 para o artigo 173, inciso I, na
ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo comprovados. Somente nessas hipoteses a legislacao
especifica contempla a aplicacdo de outro prazo decadencial, afastando-se a regra do artigo
150, § 4°. Como se constata, a toda evidéncia, a contagem do lapso temporal em comento
independe de pagamento.

Ou seja, comprovando-se que o contribuinte deixou efetuar o recolhimento
dos tributos devidos e/ou promover o auto-langamento com dolo, utilizando-se de instrumentos
ardilosos (fraude e/ou simulagdo), o prazo decadencial serd aquele inscrito no artigo 173, inciso
I, do CTN. Afora essa situagdo, ndo se cogita na aplicagio daquele dispositivo legal. E o que se
extrai da perfunctdria leitura das normas legais que regulamentam o tema.

Por outro lado, alguns julgadores e doutrinadores entendem que somente
aplicar-se-ia o artigo 150, § 4°, do CTN quando comprovada a ocorréncia de recolhimentos
relativamente ao fato gerador langado, seja qual for o valor. Em outras palavras, a
homologacdo dependeria de antecipacdo de pagamento para se caracterizar, € a sua auséncia
daria ensejo ao langamento de oficio, com observancia do prazo decadencial do artigo 173,
inciso L

Ressalta-se, ainda, o entendimento de outra parte dos juristas, suscitando que
o artigo 150, 4°, do Codigo Tributario Nacional, prevalecerd quando o contribuinte promover
qualquer ato tendente a apuracdo da base de célculo do tributo devido, seja pelo pagamento,
escrituracao contabil, declaracdo do imposto em documento préprio, etc. Melhor elucidando, o
contribuinte devera adotar algum procedimento com o fito de apurar o tributo para que pudesse
se cogitar em “homologagao”.

Afora posicionamento pessoal a proposito da matéria, por entender que o
Imposto de Renda Pessoa Fisica deve observancia ao prazo decadencial do artigo 150, § 40, do
Codex Tributério, independentemente de antecipacdo de pagamento, salvo quando comprovada
a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, o certo ¢ que a partir da alteragdo do Regimento
Interno do CARF (artigo 62A), introduzida pela Portaria MF n° 586/2010, os julgadores deste
Colegiado estao obrigados a “reproduzir” as decisdoes do STJ tomadas por recurso repetitivo,
razao pela qual deixaremos de abordar aludida discussdo, mantendo o entendimento que a
aplicacao do dispositivo legal retro depende da existéncia de recolhimentos do mesmo tributo
no periodo objeto do lancamento, na forma decidida por aquele Tribunal Superior nos autos do
Resp n® 973.733/SC, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
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INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constatacdo de dolo, fraude ou
simula¢do do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: Resp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3 ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio sequinte aquele
em que o lancamento poderia ter sido efetuado”
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio
seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de
tributos sujeitos a langcamento por homologagdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributdrio, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto  Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a lancamento por homologagdo, (ii) a obrigacdo ex lege
de pagamento antecipado das contribui¢oes previdenciarias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
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de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Na esteira desse raciocinio, uma vez delimitado pelo STJ e, bem assim, pelo
Regimento Interno do CARF que nos lancamentos por homologacdo a antecipagdo de
pagamento ¢ indispensavel a aplicacdo do instituto da decadéncia, nos cabe tdo somente nos
quedar a aludida conclusao e constatar ou nao a sua ocorréncia.

Entrementes, a controvérsia em relacdo a referido tema encontra-se distante
de remansoso desfecho, se fixando agora em determinar o que pode ser considerado como
antecipagdo de pagamento no Imposto de Renda Pessoa Fisica, sobretudo em face das diversas
modalidades e/ou procedimentos adotados por ocasido do langamento fiscal.

In casu, porém, despiciendas maiores elucidagdes a propdsito da matéria,
uma vez que a simples analise dos autos nos leva a concluir pela existéncia de antecipagao de
pagamento relativamente ao ano-calendario 1997. Isso porque, a julgar pela declaracio de
ajuste do exercicio 1998, ano base 1997, as e-fls. 06/12 o valor de RS 37.059,33 a titulo de
Imposto de Renda Retido na Fonte, ou seja, modalidade de antecipacido de pagamento,
fato relevante para a aplicacdo do instituto, nos termos da decisio do STJ acima
ementada, a qual estamos obrigados a observar.

Isto porque, independentemente do regime de tributacao, seja ela ganho de
capital, carné-ledo, irrf, ajuste, tudo diz respeito ao Imposto de Renda da Pessoa Fisica, ou seja,
independentemente da modalidade, trata-se de pagamento referente ao IRPF, devendo ser
considerada como antecipacdo de pagamento para efeitos da contagem do prazo decadencial.

Ademais, a consideragdo do IRRF como forma de antecipagdao de pagamento
¢ matéria pacificada no &mbito desse Conselho conforme se verifica pela Simula CARF n° 123
abaixo transcrita:

Sumula CARF n° 123: Imposto de renda retido na fonte relativo
a rendimentos sujeitos a ajuste anual caracteriza pagamento
apto a atrair a aplicagdo da regra decadencial prevista no artigo
150, §4°, do Codigo Tributario Nacional

Essa sumula ¢ de observancia obrigatdria, nos termos do “caput” do art. 72
do Regimento Interno do CARF, inserto no Anexo II da Portaria MF n.° 343, de 09/06/2015.

Assim sendo, se o fato gerador se consumou no ultimo instante do dia 31
de dezembro de 1997, o lancamento, relativamente ao ano-calendario 1997, de onde se vé
que o dies a quo do prazo decadencial foi o primeiro dia do ano de 1998 e o dies ad quem,
o ultimo dia do ano de 2002.
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Portanto, de acordo com o § 4° do artigo 150 do CTN, resta fulminado os
fatos geradores referente ao crédito tributario.

Por todo o exposto, estando o Auto de Infragdo sub examine em dissonancia
com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER
DO RECURSO VOLUNTARIO e DAR-LHE PROVIMENTO para decretar a decadéncia do
crédito tributario, pelas razdes de fato e de direito acima esposadas.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira.



